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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. No caso, a Corte de origem não aplicou o referido redutor, por entender 
demonstrada a dedicação do recorrente à atividade criminosa, evidenciada 
sobretudo nas circunstâncias do cometimento do delito - a apreensão de 
elevada quantidade e diversidade de drogas na residência do réu, além de duas 
balanças de precisão, tendo ele próprio confessado em juízo que exercia o 
tráfico de drogas há seis meses - tudo a indicar que não se trataria de traficante 
eventual.
3. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que a 
prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível, a teor da 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADAILTON SANTANA (e-STJ, fls. 
323-329) contra a decisão de fls. 312-317 (e-STJ), de minha relatoria, que deu parcial 
provimento ao recurso especial, apenas para fixar o regime inicial semiaberto para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade.

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de que faria jus à causa de diminuição 
de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, ressaltando a desnecessidade de reexame 
fático-probatório.

Aduz que "o crime de tráfico é permanente e que por isso ele se estende no tempo, 
motivo pelo qual é possível entender que mesmo que ADAÍLTON estivesse vendendo drogas há 
um certo tempo, isso não demonstra que ele se dedicava a prática de crimes, mas sim que 
cometeu um único delito de maneira prolongada no tempo." (e-STJ, fl. 327).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta 

Documento eletrônico VDA41269161 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 26/04/2024 19:27:20
Código de Controle do Documento: 5bcc75ca-2a09-470d-b851-d6f13d9c7d8d



Turma.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, no que tange à insurgência defensiva a respeito 
do não reconhecimento do tráfico privilegiado, transcrevo excertos da sentença e do acórdão 
recorrido, respectivamente (e-STJ, fls. 152 e 225-226):

 
"Observo não ser o caso de aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 uma vez 
que ele é uma faculdade do Magistrado e, no caso dos autos, a expressiva quantidade 
e diversidade de entorpecentes (877,97g. de “maconha”, 2.120g. de cocaína e 
292,69g. de crack), além da informação prestada pelo acusado em juízo de que se 
dedicava à atividade criminosa há seis meses, não se tratando, portanto, de um 
traficante eventual, não recomenda a medida."

 

"O réu, embora primário, não faz jus ao benefício previsto no parágrafo 4º do art. 33 
da Lei 11.343/06, pois, como bem considerado na r. decisão recorrida, as 
circunstâncias do presente caso revelam importante envolvimento com a 
criminalidade ligada ao comércio clandestino de drogas.
Esta conclusão encontra suporte no art. 239, do Cód. de Proc. Penal, que trata da 
prova indireta, qual seja, a indiciária, cujo valor, no âmbito do sistema do livre 
convencimento motivado, é o mesmo da direta, em conformidade com o que 
expressamente é assinalado na exposição de motivos do estatuto adjetivo penal.
Importa anotar, ainda, que os indícios a serem considerados são apenas os veementes, 
com ocorre no caso em tela.
Há que se considerar, a propósito, a expressiva quantidade e variedade de 
entorpecentes apreendidas, além das balanças de precisão."

 

De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 
circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir 
a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

Os fundamentos utilizados pela Corte de origem para não aplicar o referido redutor 
ao caso concreto estão em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, na medida em 
que dizem respeito à dedicação do recorrente à atividade criminosa (tráfico de drogas) 
evidenciada sobretudo nas circunstâncias do cometimento do delito - a apreensão de elevada 
quantidade e diversidade de drogas na residência do réu, além de duas balanças de precisão, 
tendo ele próprio confessado em juízo que exercia o tráfico de drogas há seis meses, tudo a 
indicar que não se trataria de traficante eventual.

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias inferiores de que 
a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão configuradas e aplicar a 
minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o conteúdo probatório dos 
autos, o que é inadmissível, a teor da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO (ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006). FUNDAMENTAÇÃO. 
IDONEIDADE. QUESTÕES APRECIADAS NO HC N. 559.473/SP. 
PRECLUSÃO. REVISÃO POR ESTA CORTE SUPERIOR. FALTA DE 
COMPETÊNCIA. MINORANTE. REQUISITOS. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No julgamento do Habeas Corpus n. 559.473/SP, em que o Agravante figurou 
como Paciente, foi reconhecida a idoneidade da fundamentação utilizada, pelas 
instâncias ordinárias, para negar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4.º, 
da Lei n. 11.343/2006.
[...]
4. Considerados idôneos os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias para 
obstar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, para rever a conclusão, seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, descabido em recurso especial, e 
não apenas a valoração das provas. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1780831/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2021, DJe 11/03/2021)
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. LEI DE DROGAS. APLICAÇÃO DE 
MINORANTE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. DESCABIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPÉRIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, 'para a aplicação da minorante 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos 
bons antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se 
dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir 
com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do 
tráfico de drogas o seu meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba 
incidindo na conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal' (AgRg no 
REsp 1819027/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/9/2020, DJe 23/9/2020).
3. Na hipótese, a decisão expressamente consignou que o réu se dedicava à atividade 
criminosa, sendo descabida a aplicação da referida causa de diminuição e, rever o 
referido entendimento esbarra diretamente no óbice da Súmula n. 7/STJ ante o 
necessário reexame fático-probatório da demanda.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1714857/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 27/11/2020)

 

Corroboram, ainda, os seguintes julgados, mutatis mutandis:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. VEDAÇÃO 
LEGAL. SANÇÕES INALTERADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
[...]
- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa.
- A causa especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado foi rechaçada, não 
apenas em virtude da natureza e quantidade do entorpecente - 128,390 gramas de 
cocaína (e-STJ, fl. 42) -, mas principalmente devido aos petrechos de mercancia 
apreendidos na residência do paciente, tais como balança de precisão, diversos 
sacolés utilizados para o embalo da droga, além de um pote de fermento e de R$ 
127,00 em notas diversas (e-STJ, fl. 19); Some-se a isso o fato de que a diligência 
policial foi deflagrada devido a prévias denúncias anônimas informando sobre a 
existência de produtos de furto e de tráfico de droga no local, tudo isso a indicar que 
o paciente não se tratava de traficante eventual e que se dedicava à atividade 
criminosa, não fazendo, portanto, jus à aplicação da referida minorante.
- Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.
[...]
- Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 686.283/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 24/8/2021, DJe de 30/8/2021)
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 AFASTADA 
FUNDAMENTADAMENTE. PRESENÇA DE INDICATIVOS DE DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. REGIME MAIS GRAVOSO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO IDÔNEO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Devidamente fundamentada a negativa da minorante do tráfico privilegiado, em 
razão não apenas da quantidade de droga apreendida, - consubstanciada em 1.083,15 
gramas de maconha -, mas também das circunstâncias do caso, como a apreensão de 
balança de precisão, na mesma sacola em que a droga foi encontrada, além do fato do 
paciente ter sido identificado em diversas denúncias anônimas pela prática de tráfico, 
a pretendida revisão do entendimento, com vistas à aplicação da redutora não se 
coaduna com a estreita via do writ. Precedentes.
[...]
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3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 610.908/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 
em 2/2/2021, DJe de 8/2/2021.)

 

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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